
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3262399 - MG 
(2026/0189419-1)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : ÁLVARO FONSECA DA SILVA 
AGRAVANTE : QUINTINO JOSÉ DA SILVA 
ADVOGADO : ALVARO FONSECA DA SILVA - MG086187
AGRAVADO : JOSE RIBEIRO DA SILVA FILHO 
AGRAVADO : MARIA TEREZA FONSECA SILVA 
ADVOGADO : LEONARDO CURI COELHO - MG116614

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
RECURSO  INTERPOSTO  CONTRA  DECISÃO  MONOCRÁTICA.  AUSÊNCIA  DE
EXAURIMENTO DE INSTÂNCIA. SÚMULA 281 DO STF. NÃO PROVIMENTO. 
1. Não é admissível o recurso especial interposto contra decisão singular proferida pelo
relator  no Tribunal  de origem, de modo que não houve esgotamento das instâncias
ordinárias. Súmula 281 do STF. 
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 20/10/2026 a 27/10/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos  Gambogi
(Desembargador  Convocado  do  TJMG),  João  Otávio  de  Noronha  e  Raul
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

                    Brasília, 27 de outubro de 2026.

Ministra Maria Isabel Gallotti
Ministra
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AGRAVANTE : ÁLVARO FONSECA DA SILVA
AGRAVANTE : QUINTINO JOSÉ DA SILVA
ADVOGADO : ÁLVARO FONSECA DA SILVA - MG086187
AGRAVADO : JOSE RIBEIRO DA SILVA FILHO
AGRAVADO : MARIA TEREZA FONSECA SILVA
ADVOGADO : LEONARDO CURI COELHO - MG116614

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
RECURSO  INTERPOSTO  CONTRA  DECISÃO  MONOCRÁTICA.  AUSÊNCIA  DE
EXAURIMENTO DE INSTÂNCIA. SÚMULA 281 DO STF. NÃO PROVIMENTO. 
1. Não é admissível o recurso especial interposto contra decisão singular proferida pelo
relator  no Tribunal  de origem, de modo que não houve esgotamento das instâncias
ordinárias. Súmula 281 do STF. 
2. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Álvaro Fonseca da Silva e Quintino

José da Silva em face da decisão de fls. 546-547, proferida pela Presidência do STJ,

que  não  conheceu  do  recurso  diante  da  constatação  de  que  os  agravantes

interpuseram recurso  especial  em face  de  decisão  singular  proferida  no  âmbito  do

Tribunal de origem.

Nas razões do agravo interno, os agravantes alegam, em síntese, que houve

o esgotamento das instâncias ordinárias e que fazem jus ao benefício da gratuidade da

justiça.

Decurso do prazo para apresentação de contrarrazões (fls. 560-561).

É o relatório.

VOTO
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O  recurso  não  merece  prosperar.  Conforme  consignado  na  decisão

agravada, o recurso especial foi interposto em face de decisão singular, sem que se

observasse o devido exaurimento das instâncias ordinárias.

Nos  termos  da  jurisprudência  do  STJ,  não  é  admissível  o  recurso

especial interposto contra decisão singular proferida pelo relator na Corte local, sendo

aplicável, por analogia, o óbice da Súmula 281 do STF, segundo o qual "é inadmissível

o  recurso  extraordinário,  quando  couber  na  justiça  de  origem,  recurso  ordinário  da

decisão impugnada".

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  RECURSO
INTERPOSTO  CONTRA  DECISÃO  MONOCRÁTICA.  NÃO  INTERPOSIÇÃO  DE
AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DE INSTÂNCIA. SÚMULA N.
281 DO STF. NÃO PROVIMENTO.
1. É  inadmissível  o  recurso  especial  interposto  contra  decisão  singular
proferida  pelo  relator  no  Tribunal  de  origem,  de  modo  que  não  houve
esgotamento das instâncias ordinárias. Súmula 281 do STF.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no AREsp n.  3.014.212/SE, relatora Ministra Maria Isabel  Gallotti,  Quarta
Turma, julgado em 1/6/2026, DJEN de 8/6/2026).

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  DECISÃO  DA  PRESIDÊNCIA.  AÇÃO  DE  IMISSÃO  NA  POSSE.
RECURSO  ESPECIAL  INTERPOSTO  CONTRA  DECISÃO  MONOCRÁTICA.
NECESSIDADE  DE  ESGOTAMENTO  DAS  INSTÂNCIAS  ORDINÁRIAS.
APLICAÇÃO DA SÚMULA 281/STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não é  possível  conhecer  do recurso especial  interposto contra  decisão
monocrática, em virtude de não ter ocorrido o necessário esgotamento das
instâncias  ordinárias.  Aplicação,  por  analogia,  da  Súmula  281  do  STF.
Precedentes.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  AREsp  n.  3.125.068/PA,  relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta  Turma,
julgado em 1/6/2026, DJEN de 9/6/2026).

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  RECURSO
ESPECIAL  INTERPOSTO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA.  AUSÊNCIA DE
ESGOTAMENTO DAS VIAS ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 281 DO
STF. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ MANTIDA.
1. Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte  Superior,  é  inadmissível  a
interposição de recurso especial contra decisão monocrática, uma vez que
um dos pressupostos para  sua admissibilidade é  o  esgotamento das vias
ordinárias. [...]
Agravo interno improvido.
(AgInt  no  AREsp  n.  3.137.614/MG,  relator  Ministro  Humberto  Martins,  Terceira
Turma, julgado em 25/5/2026, DJEN de 28/5/2026).

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/10/2026
a 27/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra.
Ministra Relatora.

Os  Srs.  Ministros  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos  Gambogi  (Desembargador
Convocado  do  TJMG),  João  Otávio  de  Noronha  e  Raul  Araújo  votaram com a  Sra.  Ministra
Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

Brasília, 27 de outubro de 2026
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